
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N° , 10880/010.900192-61
RECURSO N°	 03.539
MATÉRIA	 ' FINSOCIAL - EXS: DE 1988 a 1991
RECORRENTE , COMERCIAL EXPORTADORA SETENTRIONAL LTDA
RECORRIDA	 DRF EM SÃO PAULO-SP
SESSÃO DE	 12 DE NOVEMBRO DE 1996
ACÓRDÃO N° : 101-90.405

FINSOCIAL/FATURAMENTO - LANÇAMENTO
DECORRENTE: Não tem cabimento manter-se a tributação da
contribuição FINSOCIAL/FATURAMENTO, cuja base de
cálculo é o faturamento da pessoa jurídica de acordo com o
artigo 1°, § 1°, do Dec lei n° 1.940/82, se o motivo do
lançamento do IRPJ, da qual decorre, foi a glosa de custo
operacional não comprovado.

Recurso de ofício não provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto por COMERCIAL EXPORTADORA SETENTRIONAL LTDA

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho

de Contribuintes, por unanimidade de votos, RE-RATIFICAR o acórdão n° 101-

89,510, de 20/03/96, NEGANDO provimento ao recurso, nos termos do relatório e

voto que passam a integrar o presente julgado
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N° : 10880/010.900192-61
ACÓRDÃO N°	 : 101-90.405

FORMALIZADO EM: O 6 DEZ 1996

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: JEZER DE OLIVEIRA

CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, SEBASTIÃO

RODRIGUES CABRAL, SANDRA MARIA FARONI e CELSO ALVES FEITOSA.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PI-OCESSO n2 10880-010.900/92-61
Acái-cião n2 101-90.405

RELATORI O

O DELEUADO DA RECEITA FERERN...... EM SMO PAULO-SP,

reC01' 1-e de oficio, de acordo com o artigo 34, inciso. I, do

Decreto nQ 70.235/72, com as alteraçtjes introduzidas. pelos

artigos IQ e ..I,I2 da Lei nQ 8.748/93, da decisão de fls.

20/21, all'aves da qual cancelou o lançamento da Cc..m..TI.r..Hm..1.100

FINSOCIIQ../FAYURAME.N.H -0, prevista no artigo 18, § 12, do

Dec.Lei ng 1.940/82 auLige....rs 2Q 16, 88 83 do REEOFIS,

Decreto n2 92.698/86, dos e ..;:ercicios de 1988 a 1991,

efetuado corara a empresa COMERCIAL. E.XPORTADORA SETENTRIONAL

LTDA.

Trata-se de exig'ência decorrente do lançamento

. ex .-oficio do Imposto de Renda das MWSMOSS exercícios',

efetuado através do processo no 10880-010/855/92-16, em

razão de glosa de custoS operacionals las .11-2.ados por notas

fiscais irti..c..h.:?,neas, emitidas por . ompresas sumuladas pelo

fisco estadual.

Fundamentou a decisão recorrida, o fato de não

acarret..ar instificincía na determinação da base de cálculo

da contribuição a glosa de custos operacionais.

,	 ÉJ... o Relatór10	 ,-
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRlMETRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Processo n'i.2 10280.-U10.0()/92-b3..

101-90.405

VO T  O

Conselheiro Rfflii..... PIMENTEL, Relator

Trata-Se de reexame do Acórdão 101-89.510, de

20 ..'...)3.-96 (fls. .3"...2/35) ouc, secundo a representação da

autoridade encarregada DE sua execução apresenta-se Talho na

sua fundamentação embora coerente com o prOCESSO principal

na sua conclusão.

DE plano,	 verifica-se que a deficlãncia

apontada deu-se pelo aproveitamento indevido de instrumento

pirc.....Frizado para os casos. de	 lançamento reflexo,	 não

aplicável ao caso em leia.

Cuidou o processe principaL de glosa de CHEtOS

OrJEriRCiOnalS representados por Notas r'iscals iniobneas,

emiLidas por empresas sumulados prio f .lsco dol..........ado de Gão

Paulo, cuja TATfl::AitRçãO DO IRI-::.J 'fOi mantida EM primelra

instancia e ciprIfirmada pela (amara atraves ao cordão i01-

99.441, de 27-02-96 (cópia às fls. 3714W).

.lx...:.:orre que nos prc3cessos de co p rança do

PISSFATURAMENTO e da CONTRIBUIçA0 SOCIAL../FATURAMENTO, tidos.

GOMO decorrentes do IRP,..1, a tributação ±O1 afastada pela

	

autorioade Julgadora GE prImeire grau, ao Tundamento de que	 -
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PROCESSO N9 108807010.900/92-61
Acórdão n9 101-90.405

custo não é fato gerador danuelas contribuir, que t'Ém .--,.Rta

base de cálculo o faturamento ou a receita bruta da pessoa

jurídica.

Andou bem, portanto, a autoridade julgadora

monocrática que, assim procedendn, interpretou corretw~te

o disposto no artigo 32, letra "h' da Lei lomplementar n2

07/70, no que se refere ao P1S/FAIURA~ -1), e artÁgo 12,

1P,	 do pf=c.ii n o 1.940/82,	 no que se refere ao
FINSOCIALSFATURAMENVO,

Ante o epoto, re••vatifico o Acórdão 101--

89.510, de 20 0 -3-96, negando provimto ao recurso de

OficA,w:

Brasília, 12 de novembro de 1996
	 ,

,___________k„--) e-e,:_iv-- • •----	 áA1111.., riMáTEL -.--F -
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